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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 10160/2018 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 10.160, DE 2018 
(Do Senado Federal) 

 
PLS nº 656/2015 
Ofício nº 581/18 - SF 
 
Altera a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, para 
fixar novo prazo para a aprovação de projetos beneficiados com 
incentivos fiscais de redução e reinvestimento do imposto sobre a renda 
e adicionais nas áreas de atuação da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), e a Lei nº 8.167, de 16 de janeiro 
de 1991, para dispor sobre os depósitos para reinvestimento efetuados 
pelas empresas em operação nas áreas de atuação da Sudene e da 
Sudam; e estende ambos os benefícios para a área de atuação da 
Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco) 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA 
AMAZÔNIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
APENSE-SE A ESTE A(O)PL-8967/2017.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 

1 

 

 

*
C
0
0
6
9
2
4
7
A
*

 
C

0
0

6
9

2
4
7

A
 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 10160/2018 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Os arts. 1º e 3º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à 

matéria, a partir do ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que 

tenham projeto protocolizado e aprovado até 31 de dezembro de 2023 para 

instalação, ampliação, modernização ou diversificação, enquadrado em 

setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários 

para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da 

Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), terão 

direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre a 

renda e adicionais calculados com base no lucro da exploração. 

............................................................................................................ 

§ 10. A redução de 75% a que se refere o caput aplica-se também a 

projetos de instalação, ampliação, modernização ou diversificação na área 

de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 

(Sudeco), com exceção do Distrito Federal.” (NR) 

“Art. 3º Sem prejuízo das demais normas em vigor sobre a matéria, 

fica mantido, até 31 de dezembro de 2023, o percentual de 30% (trinta por 

cento) previsto no inciso I do art. 2º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 

1997, para empreendimentos dos setores da economia que venham a ser 

considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o 

desenvolvimento regional.” (NR) 

Art. 2º O art. 19 da Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 19. ............................................................................................. 

............................................................................................................ 

§ 4º Para os empreendimentos que tenham depósitos efetuados há 

mais de 5 (cinco) anos e não tenham projeto apresentado à Sudene ou à 

Sudam até 31 de dezembro de 2018, os recursos a título de Reinvestimento 

do Imposto de Renda, excluindo-se a parcela de recursos próprios, serão 

revertidos em favor da União. 

§ 5º As empresas com projetos de Reinvestimento do Imposto de 

Renda aprovados pela Sudene ou pela Sudam poderão pleitear até 50% 

(cinquenta por cento) dos valores depositados para investimento em capital 

de giro, desde que o percentual restante seja destinado à aquisição de 

máquinas e equipamentos novos que façam parte do processo produtivo. 

§ 6º O disposto no caput aplica-se também às empresas que tenham 

empreendimentos industriais e agroindustriais em operação na área de 

atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 

(Sudeco), com exceção do Distrito Federal. 

§ 7º No caso previsto no § 6º deste artigo, as empresas poderão 

depositar os recursos correspondentes no Banco do Brasil S.A.” (NR). 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 3 de maio de 2018. 

 

Senador Eunício Oliveira 

Presidente do Senado Federal 
 



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 10160/2018 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.199-14, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Altera a legislação do imposto sobre a renda no 

que se refere aos incentivos fiscais de isenção e 

de redução, define diretrizes para os incentivos 

fiscais de aplicação de parcela do imposto sobre 

a renda nos Fundos de Investimentos 

Regionais, e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso do da atribuição que lhe confere o 

art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a partir do 

ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e aprovado até 

31 de dezembro de 2018 para instalação, ampliação, modernização ou diversificação 

enquadrado em setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para 

o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do 

Nordeste - SUDENE e da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, terão 

direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre a renda e adicionais 

calculados com base no lucro da exploração. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 

nº 12.715, de 17/9/2012)   

§ 1º A fruição do benefício fiscal referido no caput deste artigo dar-se-á a partir do 

ano-calendário subseqüente àquele em que o projeto de instalação, ampliação, modernização 

ou diversificação entrar em operação, segundo laudo expedido pelo Ministério da Integração 

Nacional até o último dia útil do mês de março do ano-calendário subsequente ao do início da 

operação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, produzindo efeitos 

a partir de 1/1/2006) 

§ 1º-A. As pessoas jurídicas fabricantes de máquinas, equipamentos, instrumentos 

e dispositivos, baseados em tecnologia digital, voltados para o programa de inclusão digital 

com projeto aprovado nos termos do caput terão direito à isenção do imposto sobre a renda e 

do adicional, calculados com base no lucro da exploração. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 14/12/2011) 

§ 2º Na hipótese de expedição de laudo constitutivo após a data referida no § 1º, a 

fruição do benefício dar-se-á a partir do ano-calendário da expedição do laudo.  

§ 3º O prazo de fruição do benefício fiscal será de 10 (dez) anos, contado a partir 

do ano-calendário de início de sua fruição. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.995, 

de 18/6/2014) 

§ 3º-A. No caso de projeto de que trata o § 1º-A que já esteja sendo utilizado para 

o benefício fiscal nos termos do caput, o prazo de fruição passa a ser de 10 (dez) anos contado 

a partir da data de publicação da Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011.  (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, com redação dada pela Lei nº 12.546, 

de 14/12/2011) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
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§ 4º Para os fins deste artigo, a diversificação e a modernização total de 

empreendimento existente serão consideradas implantação de nova unidade produtora, segundo 

critérios estabelecidos em regulamento.  

§ 5º Nas hipóteses de ampliação e de modernização parcial do empreendimento, o 

benefício previsto neste artigo fica condicionado ao aumento da capacidade real instalada na 

linha de produção ampliada ou modernizada em, no mínimo:  

I - vinte por cento, nos casos de empreendimentos de infraestrutura (Lei nº 9.808, 

de 20 de julho de 1999) ou estruturadores, nos termos e nas condições estabelecidos pelo Poder 

Executivo; e  

II - cinquenta por cento, nos casos dos demais empreendimentos prioritários.  

§ 6º O disposto no caput não se aplica aos pleitos aprovados ou protocolizados no 

órgão competente e na forma da legislação anterior, até 24 de agosto de 2000, para os quais 

continuará a prevalecer a disciplina introduzida pelo caput do art. 3º da Lei nº 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997.  

§ 7º As pessoas jurídicas titulares de projetos de implantação, modernização, 

ampliação ou diversificação protocolizados no órgão competente e na forma da legislação 

anterior a 24 de agosto de 2000, que venham a ser aprovados com base na disciplina introduzida 

pelo caput do art. 3º da Lei nº 9.532, de 1997, e cuja atividade se enquadre em setor econômico 

considerado prioritário, em ato do Poder Executivo, poderão pleitear a redução prevista neste 

artigo pelo prazo que remanescer para completar o período de dez anos.  

§ 8º O laudo a que se referem os §§ 1º e 2º será expedido em conformidade com 

normas estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional.  

§ 9º O laudo de que trata o § 1º poderá, exclusivamente no ano de 2001, ser 

expedido até o último dia útil do mês de outubro.  

 

Art. 2º Fica extinto, relativamente ao período de apuração iniciado a partir de 1º de 

janeiro de 2001, o benefício fiscal de redução do imposto sobre a renda e adicionais não 

restituíveis, de que trata o art. 14 da Lei nº 4.239, de 27 de junho de 1963, e o art. 22 do Decreto-

Lei nº 756, de 11 de agosto de 1969, exceto para aqueles empreendimentos dos setores da 

economia que venham a ser considerados, pelo Poder Executivo, prioritários para o 

desenvolvimento regional, e para os que têm sede na área de jurisdição da Zona Franca de 

Manaus.  

 

Art. 3º Sem prejuízo das demais normas em vigor sobre a matéria, fica mantido, até 

31 de dezembro de 2018, o percentual de 30% (trinta por cento) previsto no inciso I do art. 2º 

da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para aqueles empreendimentos dos setores da 

economia que venham a ser considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o 

desenvolvimento regional. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

 

Art. 4º Os arts. 5º, 9º e 21 da Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991, passam a 

vigorar com as seguintes alterações:  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.532 DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 
 

Altera a Legislação Tributária Federal e dá 

outras providências. 

 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html


5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 10160/2018 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 2º Os percentuais dos benefícios fiscais referidos no inciso I e no § 3º do art. 

11 do Decreto-Lei nº 1.376, de 12 de dezembro de 1974, com as posteriores alterações, nos arts. 

1º, inciso II, 19 e 23, da Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991, e no art. 4º, inciso V, da Lei nº 

8.661, de 2 de junho de 1993, ficam reduzidos para: 

I - 30% (trinta por cento), relativamente aos períodos de apuração encerrados a 

partir de 1º de janeiro de 1998 até 31 de dezembro de 2003; 

II - 20% (vinte por cento), relativamente aos períodos de apuração encerrados a 

partir de 1º de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2008; 

III - 10% (dez por cento), relativamente aos períodos de apuração encerrados a 

partir de 1º de janeiro de 2009 até 31 de dezembro de 2013. 

§ 1º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.156-5, de 24/8/2001) 

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.156-5, de 24/8/2001) 

 

Art. 3º Os benefícios fiscais de isenção, de que tratam o art. 13 da Lei nº 4.239, de 

27 de junho de 1963, o art. 23 do Decreto-Lei nº 756, de 11 de agosto de 1969, com a redação 

do art. 1º do Decreto-Lei nº 1.564, de 29 de julho de 1977, e o inciso VIII do art. 1º da Lei nº 

9.440, de 14 de março de 1997, para os projetos de instalação, modernização, ampliação ou 

diversificação, aprovados pelo órgão competente, a partir de 1º de janeiro de 1998, observadas 

as demais normas em vigor, aplicáveis à matéria, passam a ser de redução do imposto de renda 

e adicionais não restituíveis, observados os seguintes percentuais: 

I - 75% (setenta e cinco por cento), a partir de 1º de janeiro de 1998 até 31 de 

dezembro de 2003; 

II - 50% (cinqüenta por cento), a partir de 1º de janeiro de 2004 até 31 dezembro de 

2008; 

III - 25% (vinte e cinco por cento), a partir de 1º de janeiro de 2009 até 31 de 

dezembro de 2013. 

§ 1º O disposto no caput não se aplica a projetos aprovados ou protocolizados até 

14 de novembro de 1997, no órgão competente, para os quais prevalece o benefício de isenção 

até o término do prazo de concessão do benefício. 

§ 2º Os benefícios fiscais de redução do imposto de renda e adicionais não 

restituíveis, de que tratam o art. 14 da Lei nº 4.239, de 1963, e o art. 22 do Decreto-Lei nº 756, 

de 11 de agosto de 1969, observadas as demais normas em vigor, aplicáveis à matéria, passam 

a ser calculados segundo os seguintes percentuais: 

I - 37,5% (trinta e sete inteiros e cinco décimos por cento), a partir de 1º de janeiro 

de 1998 até 31 de dezembro de 2003; 

II - 25% (vinte e cinco por cento), a partir de 1º de janeiro de 2004 até 31 de 

dezembro de 2008; 

III - 12,5% (doze inteiros e cinco décimos por cento), a partir de 1º de janeiro de 

2009 até 31 de dezembro de 2013. 

§ 3º Ficam extintos, relativamente aos períodos de apuração encerrados a partir de 

1º de janeiro de 2014, os benefícios fiscais de que trata este artigo. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390564&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390564&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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LEI Nº 8.167, DE 16 DE JANEIRO DE 1991 
 

Altera a legislação do Imposto sobre a Renda 

relativa a incentivos fiscais, estabelece novas 

condições operacionais dos Fundos de 

Invenstimentos Regionais e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. As empresas que tenham empreendimentos industriais e agroindustriais, 

em operação nas áreas de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE e da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, poderão 

depositar no Banco do Nordeste do Brasil S.A. e no Banco da Amazônia S.A., respectivamente, 

para reinvestimento, quarenta por cento do valor do Imposto de Renda devido pelos referidos 

empreendimentos, calculados sobre o lucro da exploração, acrescido de cinqüenta por cento de 

recursos próprios, ficando, porém, a liberação desses recursos condicionada à aprovação, pelas 

agências do desenvolvimento regional, dos respectivos projetos técnico-econômicos de 

modernização ou complementação de equipamento. (Vide art. 2º da Lei nº 9.532, de 

10/12/1997) 

§ 1º Os recursos de que trata este artigo, enquanto não aplicados, serão corrigidos 

monetariamente pelo banco operador, com base na variação do BTNF.  

§ 2º Poderá ser deduzida a quantia correspondente a dois por cento do valor de cada 

parcela de recursos liberada, a ser dividida, em partes iguais, entre a agência de 

desenvolvimento regional e o banco operador, a título de custo de administração do projeto.  

§ 3º Na hipótese de o projeto não ser aprovado, caberá ao banco operador devolver 

à empresa depositante a parcela de recursos próprios e recolher à União Federal o valor 

depositado como incentivo.  

 

Art. 20. Pela administração dos recursos dos Fundos de Investimento, caberão as 

seguintes remunerações:  

I - três por cento ao ano ao banco operador, devidos mensalmente, calculados sobre 

o valor do patrimônio líquido do respectivo fundo, a título de serviço de administração das 

carteiras;  

II - um e meio por cento ao banco operador, calculados, sobre o valor de cada 

liberação de recursos pelo respectivo fundo, para custeio de atividades de pesquisa e promoção;  

III - três e meio por cento à Superintendência de Desenvolvimento Regional, 

calculados sobre o valor de cada liberação de recursos pelo respectivo fundo, para custeio das 

atividades de pesquisa e promoção relacionadas com as regiões beneficiadas com os incentivos 

e de análise, acompanhamento e fiscalização dos projetos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372088&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372088&seqTexto=1&PalavrasDestaque=

